
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.283 - RS (2011/0048950-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS HEIMERDINGER E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ADMAR PICCININI 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI 
N. 11.232/2005. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. "A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser 
tratada como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar 
do mesmo processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma 
modificação no que tange aos honorários advocatícios." (REsp n. 
1.028.855/SC, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 27/11/2008, DJe 5/3/2009).
2. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), 
revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.
3. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
evidenciado ser irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão da verba honorária.
4. No caso concreto, a condenação ao pagamento de verba honorária no 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação - R$ 
108.962,54 (cento e oito mil, novecentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta e quatro centavos) -, em sede de cumprimento de sentença, não 
se mostra exorbitante.
5. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
6. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 
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Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 14 de agosto de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.283 - RS (2011/0048950-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS HEIMERDINGER E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ADMAR PICCININI 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 1.205/1.208) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou seguimento ao recurso especial, diante da incidência da Súmula n. 

7/STJ.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A., alega a inaplicabilidade da referida 

Súmula para obstar o conhecimento do recurso especial, argumentando que a análise da 

violação do art. 20, § 4º, do CPC, não exige a incursão em aspectos fático-probatórios.

Assevera, ainda, que a fixação de honorários de sucumbência no 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, qual seja, R$ 

108.962,54 (cento e oito mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta e quatro 

centavos), na fase de cumprimento de sentença, revela-se exorbitante.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou por sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.283 - RS (2011/0048950-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS HEIMERDINGER E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ADMAR PICCININI 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI 
N. 11.232/2005. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. "A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser 
tratada como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar 
do mesmo processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma 
modificação no que tange aos honorários advocatícios." (REsp n. 
1.028.855/SC, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 27/11/2008, DJe 5/3/2009).
2. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), 
revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.
3. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
evidenciado ser irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão da verba honorária.
4. No caso concreto, a condenação ao pagamento de verba honorária no 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação - R$ 
108.962,54 (cento e oito mil, novecentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta e quatro centavos) -, em sede de cumprimento de sentença, não 
se mostra exorbitante.
5. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
6. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.283 - RS (2011/0048950-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS HEIMERDINGER E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ADMAR PICCININI 
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 

in verbis:

"A irresignação não merece prosperar.

No tocante à verba advocatícia, incide o teor da Súmula n. 7/STJ, pois houve o 

arbitramento segundo apreciação dos elementos fáticos probatórios constantes 

nos autos do processo.

A esse respeito é pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a 

verba advocatícia pode ser revista tão-somente quando fixada em valor ínfimo, 

capaz de aviltar a nobreza do trabalho desenvolvido pelo patrono, ou em valor 

excessivo. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. VALOR 

ÍNFIMO. RECOMPOSIÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que os honorários advocatícios são 

passíveis de modificação na instância especial, tão somente quando se mostrarem 

irrisórios ou exorbitantes, e "somente se abstraída a situação fática na análise 

realizada pelo Tribunal de origem." (AgRg no Ag 1.198.911/SP, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010). 

[...]

Recurso especial provido.

(REsp 1251861/CE, Ministro Rel. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/06/2011, DJe 24/06/2011)"

 O presente caso, contudo, não se enquadra em nenhuma das hipóteses acima 

mencionadas.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao 

recurso especial.

Publique-se e intimem-se".

Embora a nova sistemática imposta pela Lei n. 11.232/2005 tenha alterado 

a natureza da execução de sentença, tendo passado a ser mera fase complementar do 

processo de cognição, quanto ao arbitramento de honorários advocatícios na impugnação 

do pedido de cumprimento de sentença não houve nenhuma modificação.

Nesse sentido, confira-se julgado da Corte Especial:

Documento: 1167836 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2012 Página  5 de 5



 
 

 

"PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA 

IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 

POSSIBILIDADE.

- A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada 

como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo 

processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação no 

que tange aos honorários advocatícios.

- A própria interpretação literal do art. 20, § 4º, do CPC não deixa margem para 

dúvidas. Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os honorários 

são devidos “nas execuções, embargadas ou não”.

- O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, 

nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se nos termos do 

art. 20, § 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de 

acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da sentença é realizado via 

execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá haver a fixação 

de verba honorária na fase de cumprimento da sentença.

- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em consideração 

apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.

- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de sentença, há de se 

considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a Lei nº 

11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Seria inútil 

a instituição da multa do art. 475-J do CPC se, em contrapartida, fosse abolida a 

condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor da 

condenação.

Recurso especial conhecido e provido".

(REsp n. 1.028.855/SC, Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 27/11/2008, DJe 5/3/2009).

Ademais, o reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma equitativa 

para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), revelam-se, em 

princípio, inviáveis de análise, em sede de recurso especial, em virtude do óbice erigido 

pela Súmula n. 7/STJ. Precedentes do STJ: AgRg no REsp n. 1.260.999/CE, Relator 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 21/9/2011, 

e AgRg no Ag n. 1.266.152/SC, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(Desembargador convocado do TJRS), TERCEIRA TURMA, julgado em 3/8/2010, DJe 

16/8/2010.

Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado 

ser irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a jurisprudência desta Corte permite o 

afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão da verba honorária.

No caso concreto, a condenação pagamento de verba honorária no 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação - R$ 108.962,54 (cento e 

oito mil, novecentos e sessenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) -, ou seja, R$ 

10.896,25 (dez mil, oitocentos e noventa e seis reais e vinte e cinco centavos), não se 

mostra exorbitante em sede de cumprimento de sentença.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante os 

seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO E COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL.

1- Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é 

vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, 

todavia, alterar as conclusões a que chegou o tribunal de origem acerca da 

capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, por força dos enunciado 

sumular n. 7/STJ. Precedente julgado sob o rito de recursos repetitivos.

2 - Legítima a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial quando 

expressamente previsto no contrato de financiamento entabulado. Reconhecimento 

da ausência da contratação do CES pelo Tribunal de origem. Impossibilidade de 

alteração das conclusões (enunciados sumulares n. 5 e 7/STJ). Afastamento que 

se mantém.

3 - Argumentos constantes no agravo que não infirmam as conclusões 

manifestadas na decisão monocrática.

4 - Manifesta improcedência do recurso a fazer aplicada a multa constante no §2º 

do art. 557 do CPC.

4 - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA".

(AgRg no REsp n. 949.150/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/6/2011, DJe 27/6/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR E DAS 

PRESTAÇÕES.

1. Pactuada a correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice 

aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da 

vigência da Lei n. 8.177/1991. (Súmula 454 do STJ).

2. "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua 

amortização pelo pagamento da prestação" (Súmula 450 do STJ).

3. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é 

vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, 

todavia, aferir se há capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, por 

força das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes.

RECURSO INFUNDADO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 

2º, DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO".

(AgRg no Ag n. 1.100.159/DF, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 5/5/2011, DJe 24/5/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0048950-0 REsp 1.242.283 / RS

Números Origem:  10500855920  110500855920  70036823748           70037426046           70038338067           
70039721477

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS HEIMERDINGER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADMAR PICCININI
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

MARCUS VINICIUS HEIMERDINGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADMAR PICCININI
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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